
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 859385 - SC (2023/0362517-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUSTAVO ROCHA DE MENEZES SALUM (PRESO)
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ARTIGOS 157, 
I E II, DO CÓDIGO PENAL, POR DUAS VEZES, E ARTIGO 244-
B, DA LEI N. 8069/90. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
POR VIOLAÇÃO AO ARTIGO 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL APÓS SEIS ANOS DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o acórdão do Tribunal de origem que 
examinou a apelação defensiva transitou em julgado em 
18/08/2017. Todavia, somente após seis anos do trânsito em 
julgado da condenação, foi impetrado o aludido habeas corpus, 
que não pode ser conhecido, em decorrência da preclusão 
temporal da matéria.
2. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que mesmo as nulidades absolutas devem ser 
arguidas no momento oportuno, sob pena de preclusão. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 a 
24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ARTIGOS 157, 
I E II, DO CÓDIGO PENAL, POR DUAS VEZES, E ARTIGO 244-
B, DA LEI N. 8069/90. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
POR VIOLAÇÃO AO ARTIGO 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL APÓS SEIS ANOS DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o acórdão do Tribunal de origem que 
examinou a apelação defensiva transitou em julgado em 
18/08/2017. Todavia, somente após seis anos do trânsito em 
julgado da condenação, foi impetrado o aludido habeas corpus, 
que não pode ser conhecido, em decorrência da preclusão 
temporal da matéria.
2. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que mesmo as nulidades absolutas devem ser 
arguidas no momento oportuno, sob pena de preclusão. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO ROCHA DE 
MENEZES SALUM contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas 

corpus impetrado em substituição a revisão criminal (e-STJ fls. 2800/2803).

  Por intermédio deste recurso, o agravante sustenta, em síntese, que 
"O momento de pleito do reconhecimento da referida ilegalidade não se vincula, 

ainda que minimamente, tendo em vista que se trata de nulidade que não pode ser 

convalidada ao longo do processo. De modo que o constrangimento ilegal 
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experimentado pelo ora agravante se mantém hígido, não se podendo falar em 

eventual preclusão temporal" (e-STJ fl. 2811). Ao final, requer "o conhecimento e o 

provimento do presente agravo interno. Ainda caso reste o presente recurso não 

conhecido ou não provido que se verifique a possibilidade de concessão de ordem de 

habeas corpus de ofício" (e-STJ fl. 2813).

O Ministério Público de Santa Catarina pugnou pelo "conhecimento do 

presente agravo regimental, mas, no mérito, requer que lhe seja negado provimento, 

mantendo-se inalterada a decisão recorrida" (e-STJ fl. 2915).

 

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 2801/2803):

"(...) A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que 
se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal 
(...) Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta 
instância, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de 
violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da 
União de 9/4/2024.

Isso porque, das informações juntadas aos autos pelo Magistrado 
singular, consta que o acórdão proferido na origem, que examinou a 
apelação defensiva, transitou em julgado em 18/8/2017 (e-STJ fl. 
2684). Todavia, somente agora, mais de 6 anos após o trânsito em 
julgado da condenação, foi impetrado o presente HC, o qual não 
pode ser conhecido, em decorrência da preclusão temporal da 
matéria (...) Ainda que assim não fosse, consoante firmado neste 
Superior Tribunal, trânsito "o trânsito em julgado da condenação 
impede a parte de impetrar habeas corpus perante este Sodalício, 
porquanto a competência do Superior Tribunal de Justiça, 
prevista no art. 105, I, "e", da Constituição Federal restringe-se ao 
processamento e julgamento de revisões criminais de seus 
próprios julgados e esta Corte Superior tem posicionamento firme 
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no sentido de impossibilidade de se buscar a revisão criminal por 
meio de um writ." (AgRg no HC n. 871.798/RS, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
11/3/2024.)". Grifos acrescidos.

 

 

Reforço que, no caso dos autos, o trânsito em julgado ocorreu em 
18/08/2017 (e-STJ fl. 2684), isto é, há quase 07 (sete) anos, razão pela qual a tese 
de nulidade do reconhecimento pessoal foi atingida pela preclusão temporal. Sobre o 
tema, outro não é o consolidado entendimento desta Corte:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT 
IMPETRADO HÁ MAIS DE 04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE DE NOVEL ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. GUINADA INTERPRETATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que mesmo as nulidades absolutas devem ser 
arguidas no momento oportuno, sob pena de preclusão.

III - In casu, o acórdão impugnado foi julgado em 25/05/2019 sem 
que tenha sido interposto recurso pelas partes. O presente writ foi 
impetrado somente em 14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o 
trânsito em julgado. Desse modo, o mandamus não pode ser 
conhecido em decorrência da preclusão da matéria, devendo 
prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança jurídica.

IV - Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra 
processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em 
sucedâneo de revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos do artigo 105, I, "e" da 
Constituição Federal. Precedentes.

V - De qualquer forma, é assente nesta Corte Superior que o novo 
entendimento jurisprudencial, firmado após o trânsito em julgado da 
condenação, ainda que mais benéfico ao réu, não autoriza a revisão 
do édito condenatório. Isso porque "esta Corte firmou a tese de que 
não se admite aplicação retroativa de novo entendimento 
jurisprudencial a feitos cujo trânsito em julgado tenha ocorrido antes da 
guinada interpretativa" (AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, Rel. 
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Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe 02/5/2022).

VI - De fato, o Superior Tribunal de Justiça aprovou o Tema Repetitivo 
n. 1139, que firmou a seguinte tese: "É vedada a utilização de 
inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/06." Ocorre que, o julgamento do REsp n. 
1.977.027-PR, em que foi firmada a tese do Tema Repetitivo n. 1139, 
se deu em 10 de agosto de 2022, ocasião em que a 3ª Seção superou 
a orientação jurisprudencial consolidada no julgamento do ERESP n. 
1.431.091/SP (DJe 01/02/2017). Na hipótese dos autos, a redutora 
capitulada no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi 
afastada em razão da existência de inquéritos e processos em 
andamento, sem condenação com trânsito em julgado, a partir da 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça vigente na 
data do trânsito em julgado.

VII - Desta feita, não é admissível a utilização de habeas corpus como 
a revisão criminal, a fim de aplicar retroativamente jurisprudência que 
se alterou após o trânsito em julgado do feito para o qual se pretende 
tal procedimento.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 889.851/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.). Grifos 
acrescidos.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRON 
ÚNCIA E CONDENAÇÃO BASEADAS APENAS EM ELEMENTOS DO 
INQUÉRITO POLICIAL E EM TESTEMUNHOS INDIRETOS. WRIT 
IMPETRADO APÓS MAIS DE 7 (SETE) ANOS DO JULGAMENTO 
DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL E NULIDADE DE 
ALGIBEIRA. PRECEDENTES DO STJ. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DA 
APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A marcha processual avança rumo à conclusão da prestação 
jurisdicional, sendo inconciliável com o processo penal moderno a 
prática de atos processuais que repristinem fases já superadas (HC n. 
503.665/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
16/5/2019, DJe de 21/5/2019).

2. Nesse panorama, não é possível voltar atrás, em sede de habeas 
corpus, para examinar decisão de pronúncia há muito acobertada pelo 
exaurimento temporal e temático na instância antecedente, que foi 
mantida pela Corte local em sede de recurso em sentido estrito julgado 
em 12/2/2015, notadamente nos autos em que houve a posterior 
condenação do réu em primeiro grau, bem como o julgamento do 
recurso de apelação interposto pela defesa, em 28/4/2016, sendo o 
presente writ impetrado apenas em 23/5/2023, motivo pelo qual o seu 
conhecimento encontra-se obstado em decorrência da preclusão.

Precedentes do STJ.
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3. Ressalta-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e à lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que, mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas em 
momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal (AgRg no 
HC n. 690.070/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021).

- Inclusive, tendo em vista a marcha processual, que segue para 
frente, uma vez constituído novo patrono, este recebe o feito no estado 
em que se encontra, não tendo direito à reabertura de oportunidade 
para a prática de atos processuais já preclusos.

4. Assim, a invocação tardia pelos impetrantes de nulidade do 
acórdão de apelação (proferido há mais de 7 anos, cujo trânsito 
em julgado foi certificado em 13/6/2016), a fim de reverter 
resultado que lhe é desfavorável, demonstra a utilização da 
chamada nulidade de algibeira, que é rechaçada pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

5. Nesse viés, ressalta-se que, ao contrário do caso dos autos, a 
condenação do paciente imposta no Processo de n. 0024006-
14.2014.8.07.0001 ainda não havia transitado em julgado à época da 
impetração do HC n. 726.768/DF, de minha relatoria, em que a ordem 
foi concedida, de ofício, para anular o julgamento pelo Tribunal do Júri, 
bem como para despronunciar o paciente. O referido habeas corpus foi 
impetrado perante esta Corte Superior no dia 3/3/2022, ao passo que o 
acórdão que confirmou o veredicto do Conselho de Sentença foi 
proferido pela Corte local no dia 2/7/2020, ou seja, houve o interstício 
de menos de 2 anos entre a impetração daquele writ e o julgamento do 
acórdão impugnado naquela oportunidade. Portanto, tais 
particularidades geram distinção do caso presente em relação ao writ 
anterior.

6. Por fim, uma vez que as teses apontadas na presente impetração 
foram pacificadas por esta Corte em momento posterior ao trânsito em 
julgado da condenação, cumpre destacar que, nos termos da 
orientação jurisprudencial do STJ, a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza a parte litigante pleitear a sua aplicação 
retroativa, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica (AgRg 
no AgRg no HC n. 667.949/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 24/6/2022).

7 . Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 825.657/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.). 
Grifos acrescidos.

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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